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PORTARIA SGP Nº 47, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal
e tendo em vista o art. 9º, II, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Designar ALÍPIO FERNANDO FURTADO COELHO, Técnico Judiciário, área
Administrativa, para exercer a função comissionada de Assistente I, nível FC-1, na
Coordenadoria de Processos Criminais.

ALDA MITIE KAMADA

PORTARIA SGP Nº 48, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

A SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no
uso das atribuições conferidas pelo Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal
Federal e tendo em vista os arts. 9º, II, e 35, I, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, resolve:

Designar DANIELLE CAROLINA CARLI DE SALES, Analista Judiciário, área
Judiciária, para exercer a função comissionada de Assistente III, nível FC-3, no Gabinete do
Ministro Nunes Marques, ficando dispensada da que atualmente ocupa.

ALDA MITIE KAMADA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 71, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do Regulamento Interno e no inciso II do art.
1º da Portaria TSE nº 318, de 25 de maio de 2020, resolve:

Fica dispensado a pedido, CARLOS VIANNA TRINDADE, do Quadro de Pessoal do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, cedido para este Tribunal, da função
comissionada de Assistente II, Nível FC-2, da Assessoria do Centro Cultural da Justiça
Eleitoral, da Secretaria do Tribunal, a partir do dia 9 de fevereiro de 2021.

ADAÍRES AGUIAR LIMA

PORTARIA Nº 76, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2021

A DIRETORA-GERAL SUBSTITUTA DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR
ELEITORAL, com base no disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, no inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de
8 de maio de 2020, resolve:

Art. 1º Ficam designadas para substituir o Coordenador de Fiscalização
Administrativa, da Secretaria de Administração, nos seus afastamentos e impedimentos
legais ou regulamentares:

I - ÉLVIA CARIBÉ VILHENA E SOUSA, Analista Judiciário, Área Judiciária, como 1º
substituta;

II - MARIZE CRUZ CERQUEIRA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, como 2º
substituta; e

III - NÉRIA CLAUDINA ALVES DE OLIVEIRA BORGES, Analista Judiciário, Área
Administrativa, Contabilidade, como 3° substituta.

Art. 2º Revogar o artigo 5º da Portaria TSE nº 450, de 18 de junho de 2020,
publicada no Diário da Justiça Eletrônico no dia 24 , página 121.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADAÍRES AGUIAR LIMA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 43, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXVI, do Regimento Interno e considerando o contido no Processo
STJ n. 3.659/2017, resolve:

Art. 1º Prorrogar, até 1º de março de 2022, a cessão da servidora WANESSA
SALAZAR MONTORIL DE CAMPOS, matrícula S036867, para continuar a exercer o cargo em
comissão de Assessor Especial da Procuradoria-Geral de Justiça II, código CC-04, no
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 83, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 19 de 22 de outubro
de 2020 e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações na Coordenadoria de Infraestrutura, da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação:

I - Dispensar ANDERSON DA COSTA MOURÃO, matrícula S045661, da função de
confiança de Assistente II, código FC-2;

II - Designar VITOR GABRIEL JAIME PAIVA, matrícula S072944, para a função de confiança
Assistente II, código FC-2, na vaga decorrente da dispensa de Anderson da Costa Mourão.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 84, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 16.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 19 de 22 de outubro
de 2020, resolve:

Art. 1º Designar MARIA DO SOCORRO MESQUITA GUERRA, matrícula S045262,
para a função de confiança de Assistente II, código FC-2, da Coordenadoria de Divulgação
de Jurisprudência, da Secretaria de Jurisprudência, na vaga decorrente da dispensa de
Mário Régis Cademartori Magalhães.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
ATO Nº 22, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares e tendo em vista o constante dos autos do Processo
Administrativo TST nº 500.251/2021-8, resolve:

DECLARAR VAGO, desde 31/1/2021, em virtude de falecimento, nos termos do inciso
IX do art. 33 da Lei nº 8.112/1990, o cargo de provimento efetivo da Carreira Judiciária de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, ocupado por ARNALDO DOS SANTOS REGES, código 5867.

Min. MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI

S EC R E T A R I A
ATO Nº 35, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do Processo TST nº 500.261/2021, resolve:
Designar a servidora JANAINA SANTOS RIBEIRO, código 61660, Analista Judiciária,

requisitada do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região-MG, para exercer a função
comissionada de Assistente 5, Nível FC-5, privativa de bacharel em Direito, do Gabinete do
Ex.mo Sr. Ministro Breno Medeiros.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 36, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no
uso de suas atribuições legais e regulamentares,

considerando o constante do memorando nº 15, de 8/2/2021, da Secretaria da 1ª Turma;
considerando o constante do memorando nº 1, de 8/2/2021, da Secretaria da 8ª Turma;
considerando o constante do memorando nº 6, de 5/2/2021, do Gabinete do Ex.mo

Sr. Ministro Alexandre Luiz Ramos, resolve:
1 - Designar a servidora ADRIANA DA SILVA, código 42207, Agente Administrativa,

requisitada do Ministério da Economia, para exercer a função comissionada de Assistente 3,
Nível FC-3, da Secretaria da 1ª Turma, ficando dispensada, a pedido, da função comissionada
de Assistente 5, Nível FC-5, do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Alexandre Luiz Ramos.

2 - Designar o servidor GILSON RESENDE GIOVANI, código 60706, Técnico de Nível
Superior, requisitado do Ministério do Desenvolvimento Regional, para exercer a função
comissionada de Assistente 3, Nível FC-3, da Secretaria da 8ª Turma, ficando dispensado da
função comissionada de Assistente 3, Nível FC-3, da Secretaria da 1ª Turma.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO Nº 105, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2021

O VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista
o constante nos autos do PAe 0049091-28.2020.4.01.8008, resolve:

APOSENTAR a servidora MARLI MIRANDA PIMENTA, Técnica Judiciária, Área
Administrativa, Nível Intermediário, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Justiça
Federal de Primeira Instância, Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, com fundamento
no art. 40, inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 41/2003, combinado com o art. 6º-A, parágrafo único, da Emenda
Constitucional 41/2003, acrescentado pela Emenda Constitucional 70/2012 e art. 186,
inciso I, § 1º, da Lei 8.112/90, com proventos integrais, calculados pela remuneração do
cargo efetivo, com a vantagem prevista nos artigos 14 e 15, inciso III, da Lei n.
11.416/2006.

Des. FRANCISCO DE ASSIS BETTI

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO
ATO Nº TRF2-ATP 24, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições, tendo em vista Mandado de Segurança Coletivo nº 0098714-
30.2017.4.02.5101, e considerando o que consta do Procedimento Administrativo nº TRF2-
PES-2020/00884, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, com proventos integrais, ao servidor
ARTHUR FERREIRA DE ARAÚJO, Analista Judiciário / Oficial de Justiça Avaliador Federal,
Classe "C", Padrão NS-13, do Quadro de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau -
Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 4º, incisos I, II, III, IV e V, § 6º,
inciso I, e § 7º, inciso I, da Emenda Constitucional nº 103, publicada em 13.11.2019, com
a vantagem prevista no art. 3º da Lei nº 8.911, de 11.07.1994, transformada em Vantagem
Pessoal Nominalmente Identificada, cumulativamente com a Gratificação de Atividade
Externa, prevista no art. 16 da Lei nº 11.416, de 15.12.2006, tendo em vista a decisão
judicial, não transitada em julgado, nos autos do Mandado de Segurança Coletivo nº
0098714-30.2017.4.02.5101, observando-se, ainda, o art. 28 da Lei nº 11.416, de
15.12.2006, em sua redação dada pela Lei nº 12.774, de 28.12.2012, e o art. 37, inciso XI,
da Constituição da República.

REIS FRIEDE

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 457, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0004003-04.2020.4.04.8001, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos integrais, ao servidor
MILTON ADOLFO ENGEL, matrícula 12.506 (SJRS), Analista Judiciário, Área Judiciária,
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, pertencente ao Quadro Permanente de
Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4ª Região, Seção Judiciária do Rio Grande
do Sul, a teor do disposto no artigo 20, caput, incisos I a IV, c/c §2º, inciso I, e §3º, inciso
I, da Emenda Constitucional 103/2019, com base na remuneração do cargo efetivo,
acrescida da Gratificação de Atividade Externa - GAE, a teor do disposto nos artigos 16,
§§1º e 2º, e 28, da Lei 11.416/2006, e do Adicional de Qualificação, previsto nos artigos 14,
caput e §5º, e 15, inciso III, dessa Lei, observado o teto constitucional previsto no artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o artigo 8º da Emenda
Constitucional 41/2003.

VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
PORTARIA Nº 30, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Designar MARINA ROSÁLIA NOGUEIRA SILVA, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para o exercício da Função
Comissionada FC-06, na Seção de Entendimentos Administrativos e Legislação de Pessoal.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a
partir de 13/02/2021.

ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO

PORTARIA Nº 46, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2021

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Dispensar BRUNO TEIXEIRA NUNES, Técnico Judiciário, Área
Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, do exercício da Função Comissionada
FC-03, na Seção de Registro de Candidaturas.
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